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2- Comunique-se a Corregedoria Superior do Ministério Público.

3 - Notifique-se o  CINE SEX IMPERADOR para que apresente o Termo
de Compromisso celebrado com o Corpo de Bombeiros de Pernambuco.
Prazo de até 10 dias úteis.

Recife, 26 de abril de 2024.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02081.000.039/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02081.000.039/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Aferição da regularidade na criação de cargos comissionados
pelo Município de Garanhuns - Lei 5.215/2024 e PL 09/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, com
atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos
artigos 127, caput, 129, inciso III e VI, da Constituição Federal; artigos
1º, inciso IV, e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, b, da
Lei nº 8.625/1993; artigo 4º, inciso IV, Lei Complementar Estadual nº
12/1994 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do
patrimônio público;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e
social e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que o patrimônio público, além de ter natureza
artística, histórica, estética e turística, deve ser entendido também como
um conjunto de bens e direitos de valor econômico da Administração
direta, indireta e funcional da União, dos Estados e dos Municípios, cuja
conservação é de interesse público e difuso;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 restringiu o
ingresso no serviço público apenas pela via do concurso público (art. 37,
II), por provimento em cargo de confiança ou comissão (art. 37, II e V)
ou por contratação temporária para atendimento a excepcional interesse
público (art. 37, IX);
CONSIDERANDO que a primeira forma de investidura, qual seja, o
concurso público, constitui a regra para ingresso no serviço público,
figurando as demais hipóteses como exceção, em homenagem aos
princípios da impessoalidade e moralidade;
CONSIDERANDO o RE 104210, com repercussão geral, no qual o STF
reafirmou a jurisprudência da Corte no sentido de que a
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criação de cargos em comissão somente se
just i f ica para o exercício de funções de direção, chef ia e
assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades
burocráticas, técnicas ou operacionais e que deve pressupor a
necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o
servidor nomeado. Ainda, restou compreendido que o número de cargos
comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a
necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores
ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar, bem como
que as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de
forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir;
CONSIDERANDO que o número de cargos comissionados criados deve
guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e
com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos;
CONSIDERANDO que a criação de cargos em comissão somente se
just i f ica para o exercício de funções de direção, chef ia e
assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades
burocráticas, técnicas ou operacionais, independentemente da
nomenclatura atribuída ao cargo;
CONSIDERANDO ainda que as atribuições dos cargos em comissão
devem estar descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os
cria;
CONSIDERANDO a notícia de que foram criados cargos em comissão
no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde (Lei nº 5.215/24) e há
projeto de lei (PL 09/2024) já aprovado na Câmara Municipal que tem
por objeto criar cargos em comissão no âmbito das Secretarias
Municipais de Turismo e Cultura;
CONSIDERANDO a necessidade de aferir a regularidade na criação
destes cargos comissionados ante ao possível desvio de finalidade
(atender a interesses políticos),
q u e  f o i  v e i c u l a d a  n a  r e p o r t a g e m :
https://www.blogdocarloseugenio.com.br/camara autoriza-e-prefeito-vai-
criar-cinco-novos-cargos-comissionados-em-garanhuns salarios-serao-
de-r-5-100-e-r-3-240/
CONSIDERANDO a necessidade a necessidade de analisar a
quantidade de cargos e a natureza das atribuições dos cargos de
provimento em comissão, integrantes do quadro funcional das referidas
pastas, com vistas a manter a proporcionalidade com o quantitativo de
cargos efetivos, nos moldes do entendimento perfilhado pelo Supremo,
ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 1041210;
CONSIDERANDO, pois, a necessidade de coletar maiores elementos a
fim de averiguar os fatos descritos e delimitar as responsabilidades,
tendo em vista as atribuições desta Promotoria de Justiça;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se realizar diligências para
a plena apuração dos fatos acima referidos;
RESOLVE:
INSTAURAR de ofício o presente INQUÉRITO CIVIL, com o seguinte
objeto: "Aferir a regularidade na criação de cargos comissionados pelo
Município de Garanhuns - Lei nº 5.215/2024 e PL nº 09/2024".
A título de providências iniciais, determino:
1) Expedição de ofício dirigido aos Secretários Municipais de Saúde,
Turismo e  Cultura, encaminhando cópia da presente Portaria e
requisitando a remessa a esta Promotoria de Justiça, no prazo de
20(vinte) dias úteis, das seguintes informações e documentos, em meio
digital:
a) fornecer a relação com o nome de todos os ocupantes de cargos
efetivos, acompanhada da respectiva lotação e remuneração na
respectiva Secretaria;
b) fornecer a relação com o nome de todos os ocupantes dos cargos de
provimento em comissão, acompanhada das respectivas I - lotações, II)
rol de atribuições e III) remunerações correspondentes, na respectiva
Secretaria;
2) remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio Operacional
às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social e à Secretaria
Geral do Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado, comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos do artigo 3º, §2º,
da Resolução RES-CSMP nº 001/2012.
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Cumpra-se.

Garanhuns, 26 de abril de 2024.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02258.000.127/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02258.000.127/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO que, na Defesa do Patrimônio Público, cabe a esta
Promotoria de Justiça atuar na prevenção e repressão à prática de atos
de improbidade administrativa, na tutela da moralidade administrativa e
do Patrimônio Público e no controle da legalidade dos atos de Estado
(RES-CPJ no 001/2002);

CONSIDERANDO o recebimento de demanda noticiando possíveis
irregularidades em contratações realizadas pelo Município de Gravatá,
com a Empresa Rodoviária Gravataense LTDA-ME;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para conclusão do
Procedimento Preparatório

CONSIDERANDO a necessidade de apurar elementos concreto que
indiquem a procedências das irregularidades noticiadas,  para adoção
das medidas cabíveis;

RESOLVE:

CONVERTER, com fulcro no P.Ú do art. 32 da  Resolução CSMP nº
003/2019, o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
com a finalidade de apurar possíveis irregularidades em contratações
realizadas pelo Município de Gravatá, com a Empresa Rodoviária
Gravataense LTDA-ME.

DETERMINAR à Secretária Escrevente:

1. O encaminhamento de cópia da presente Portaria ao Conselho
Superior, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAO PPTS, para
conhecimento.

2. Após, a conclusão dos autos para análise das informações e
documentações encaminhadas pelos Gestores Municipais.

Cumpra-se.

Gravatá, 26 de abril de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02262.000.227/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02262.000.227/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO que, na Defesa do Patrimônio Público, cabe a esta
Promotoria de Justiça atuar na prevenção e repressão à prática de atos
de improbidade administrativa, na tutela da moralidade administrativa e
do Patrimônio Público e no controle da legalidade dos atos de Estado
(RES-CPJ no 001/2002);

CONSIDERANDO o recebimento da Manifestação Audívia: 978857,
através da Ouvidoria do MPPE, noticiando possível acumulações ilegais
de cargos públicos, pela pessoa de Larissa Rodrigues Nunes, médica
psiquiatra;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b”
e “c”, da Constituição Federal: “é vedada a acumulação remunerada de
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários,
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos
de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de
saúde, com profissões regulamentadas”;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para conclusão do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar elementos concreto que
indiquem a procedências das irregularidades noticiadas,  para adoção
das medidas cabíveis;

RESOLVE:

CONVERTER, com fulcro no P.Ú do art. 32 da  Resolução CSMP nº
003/2019, o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
com a finalidade de apurar r possíveis acumulações ilegais de cargos
públicos, pela pessoa de Larissa Rodrigues Nunes, médica psiquiatra,
com violação do disposto no art. 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da
Constituição Federal.

DETERMINAR ao Cartório:

1. O encaminhamento de cópia da presente Portaria ao Conselho
Superior, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAO PPTS, para
conhecimento.

2. O cumprimento das diligências indicadas no despacho subsequente.
Cumpra-se.

Gravatá, 26 de abril de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.
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